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PODER EXECUTIVO 
 

GABINETE DO PREFEITO 

 

DECRETO Nº 13.896, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016 
 

Aprova o regulamento da Fun-
dação de Ciência, Tecnologia     
e Inovação de Fortaleza          
(CITINOVA). 

 
 O PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 83, inciso VI, da Lei 
Orgânica do Município de fortaleza, e CONSIDERANDO o que 
dispõe a Lei Complementar nº 176, de 19 de dezembro de 
2014. CONSIDERANDO o que dispõe a Lei Complementar nº 
182, de 19 de dezembro de 2014. DECRETA: Art. 1º - Fica 
aprovado, na forma do Anexo I deste Decreto, o Regulamento 
da Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação de Fortaleza 
(CITINOVA). Art. 2º - O organograma representativo da estrutu-
ra organizacional da Fundação de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção de Fortaleza (CITINOVA) é o constante do Anexo II desde 
Decreto. Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL, em 23 de setembro de 
2016. Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra - PREFEITO DE 
FORTALEZA. Philipe Theophilo Nottingham - SECRETÁRI O 
MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO. João José Vasco Furtado - PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE FORTA-
LEZA.  
 

ANEXO I 
A QUE SE REFERE O ART. 1° DO DECRETO Nº 13.896, DE 

23 DE 09 DE 2016. 
 

REGULAMENTO DA FUNDAÇÃO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE FORTALEZA (CITINOVA) 

TÍTULO I 
 

DA FUNDAÇÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 
DE FORTALEZA (CITINOVA) 

 
CAPÍTULO I 

DA CARACTERIZAÇÃO 
 

 Art. 1º - A Fundação de Ciência, Tecnologia e 
Inovação de Fortaleza (CITINOVA), criada pela Lei Comple-
mentar nº 182, de 19 de dezembro de 2014, constitui órgão da 
Administração Indireta Municipal, regendo-se por este regula-
mento, pelas normas internas e a legislação pertinente em 
vigor. 

CAPÍTULO II 
DA COMPETÊNCIA 

 
 Art. 2º - A Fundação de Ciência, Tecnologia e 
Inovação de Fortaleza (CITINOVA) tem como finalidade esta-
belecer, promover e executar a Política de Inovação e Desen-
volvimento tecnológico do Munícipio de Fortaleza, por meio da 
efetiva interação entre a administração Pública Municipal, uni-

versidades, centros de pesquisa e a Iniciativa Privada, objeti-
vando aplicação de inovações e de conhecimentos científicos e 
tecnológicos para o desenvolvimento de Fortaleza competindo-
lhe: I - promover a utilização da ciência e da tecnologia no 
melhoramento das condições da vida urbana e na solução dos 
problemas da cidade; II - propor o aprimoramento ou introdu-
ção no aparelho institucional do Município de instrumentos 
legais destinados a estimular e prover condições favoráveis à 
inovação e ao empreendedorismo criativo; III - conceber e criar 
no cenário urbano concentração de meios e estímulos de modo 
a construir ambientes favoráveis ao florescimento da criativida-
de e da inovação, tais como Parques Tecnológicos e Distritos 
Criativos; IV - buscar e estabelecer parcerias e acordos de 
cooperação com as Instituições Técnicas e de Pesquisa e 
Ensino Superior sediadas em Fortaleza, assim como prover 
condições para a instalação e funcionamento de Institutos 
Tecnológicos na cidade; V - articular-se com os setores empre-
sariais sediados no Município e com as fontes de produção de 
ciência, tecnologia e mão-de-obra altamente qualificada, de 
forma a aumentar-lhes a produtividade e a competitividade e 
promover a inovação em Fortaleza; VI - estimular e promover a 
difusão da ciência, da tecnologia, da inovação e da cultura 
digital; VII - promover, apoiar e/ou patrocinar, de forma autô-
noma ou em parceria com outros agentes e instituições financi-
adoras da ciência, estudos e projetos de pesquisa direcionados 
ao desenvolvimento da cidade; VIII - apoiar o desenvolvimento 
de pesquisas científicas e desenvolvimento tecnológico, aplica-
dos à cidade, podendo conceder bolsas de estudo/pesquisa; IX 
- identificar, buscar e captar recursos e mecanismos de fomen-
to para o desenvolvimento tecnológico do Município de Fortale-
za; X - firmar, para consecução de seus objetivos, convênios e 
contratos com instituições públicas e privadas, além de articu-
lar-se com universidades e demais órgãos de pesquisa nacio-
nais ou internacionais, de forma a contribuir para a geração de 
riquezas para o Município; XI - desempenhar outras atividades 
necessárias ao cumprimento de suas finalidades, bem como 
outras que lhe forem delegadas. 
 

TÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO 

 
CAPÍTULO ÚNICO 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
 
 Art. 3º - A estrutura organizacional básica e seto-
rial da Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação de Forta-
leza (CITINOVA) é a seguinte: 
 
I - DIREÇÃO SUPERIOR: 

   Presidência da Fundação de Ciência, Tecnologia e 
Inovação de Fortaleza 

 Vice-Presidência da Fundação de Ciência, Tecnologia e 
Inovação de Fortaleza 
II -  ORGÃOS DE ASSESSORAMENTO: 

1. Assessoria Especial  
2. Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Institucional 
3. Assessoria Técnica 
4. Procuradoria Jurídica 

III - ORGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 
5. Diretoria de Ciência da Cidade 

5.1. Gerência de Popularização da Ciência 
5.2. Gerência de Pesquisa e Desenvolvimento 
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ROBERTO CLÁUDIO RODRIGUES BEZERRA 

Prefeito de Fortaleza 
 

GAUDÊNCIO GONÇALVES DE LUCENA 
                             Vice–Prefeito de Fortaleza  

SECRETARIADO 
 

FRANCISCO JOSÉ QUEIROZ MAIA FILHO 
Secretário Chefe de Gabinete do Prefeito 

 
JÚLIO RAMON SOARES OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Governo  

JOSÉ LEITE JUCÁ FILHO 
Procurador Geral do Município 

 
VICENTE FERRER AUGUSTO GONÇALVES 

Secretário Chefe da Controladoria e Ouvidoria 
Geral do Município 

 
FRANCISCO JOSÉ VERAS DE ALBUQUE RQUE 

Secretário Municipal da Segurança Cidadã 
 

JURANDIR GURGEL GONDIM FILHO 
Secretário Municipal das Finanças  

 
PHILIPE THEOPHILO NOTTINGHAM 

Secretário Municipal do Planejamento,         
Orçamento e Gestão 

 
JAIME CAVALCANTE DE A. FILHO 
Secretário Municipal da Educação 

 
Mª DO PERPETUO SOCORRO MARTINS  

BRECKENFELD 
Secretária Municipal da Saúde  

 
 

SAMUEL ANTÔNIO SILVA DIAS 
Secretário Municipal da Infraestrutura 

 
LUIZ ALBERTO ARAGÃO SABÓIA 

Secretário Municipal da Conservação e        
Serviços Públicos 

 
MÁRCIO EDUARDO E LIMA LOPES 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

ROBINSON PASSOS DE CASTRO E SILVA 
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Econômico 

Mª ÁGUEDA PONTES CAMINHA MUNIZ 
Secretária Municipal de Urbanismo                                

e Meio Ambiente 
 

ERICK BENEVIDES DE VASCONCELOS 
Secretário Municipal do Turismo  

CLÁUDIO RICARDO GOMES DE LIMA 
Secretário Municipal do Trabalho,   

 Desenvolvimento Social e Combate                            
à Fome 

KARLO MEIRELES KARDOZO 
Secretário Municipal da Cidadania e Direitos 

Humanos 

 
ANTONIO GILVAN SILVA PAIVA 

Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Habitacional 

 
FRANCISCO GERALDO DE MAGELA   

 LIMA FILHO 
Secretário Municipal da Cultura  

FRANCISCO SALES DE OLIVEIRA 
Secretário da Regional I    

 
CLÁUDIO NELSON ARAÚJO BRANDÃO 

Secretário da Regional II  
 

ALEXANDRINO MALVEIRA DIOGENES 
Secretário da Regional III 

 
FRANCISCO WELLINGTON S. VITORINO 

Secretário da Regional IV 
 

RAIMUNDO WALNEY DE ALENCAR CASTRO  
Secretário da Regional V 

 
RENATO CÉSAR PEREIRA LIMA 

Secretário da Regional VI 

RICARDO PEREIRA SALES 
Secretário da Regional do Centro 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL  
DE GOVERNO 

COORDENADORIA DE ATOS E 
PUBLICAÇÕES OFICIAIS 
RUA SÃO JOSÉ Nº 01 - CENTRO 
FONE/FAX: (0XX85) 3105.1002 

FORTALEZA-CEARÁ - CEP: 60.060-170 

IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO  
AV. JOÃO PESSOA, 4180 - DAMAS 

FONE: (0XX85) 3452.1746 
FONE/FAX: (0XX85) 3101.5320  

FORTALEZA - CEARÁ 
CEP: 60.425-680 

 
 

6. Diretoria de Inovação e Economia da Criatividade 
6.1. Gerência de Inovação Pública e Social 
6.2. Gerência de Inovação Empresarial 

7. Diretoria de Cidadania e Cultura Digital 
7.1. Gerência de Cidadania Digital 
7.2. Gerência de Cultura Digital 

IV - ORGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 
8. Diretoria Administrativa e Financeira 

8.1. Gerência Administrativa 
8.2. Gerência Contábil e Financeira 
8.3. Gerência de Gestão de Pessoas 
8.4. Gerência de Tecnologia da Informação e Comuni-
cação 
8.5.  

TÍTULO III 
DA DIREÇÃO SUPERIOR 

 
CAPÍTULO I 

DA PRESIDÊNCIA 

 Art. 4º - Constituem atribuições básicas do Presi-
dente da Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação de For-
taleza (PRESI), além das previstas na Lei Orgânica do Municí-
pio: I - promover a administração geral da CITINOVA no senti-
do de planejar, organizar,  coordenar e supervisionar os traba-
lhos da fundação, em estreita observância às disposições nor-
mativas da Administração Pública Municipal; II - exercer a ação 
política e institucional da CITINOVA, promovendo contatos e 
relações com autoridades e organizações de diferentes níveis 
governamentais; III - assessorar o Prefeito e colaborar com 
outros gestores do Poder Executivo Municipal em assuntos de 
competência da CITINOVA; IV - articular-se com os diversos 
órgãos municipais, visando ampliar e otimizar recursos e bene-
fícios para a população; V - participar das reuniões do Secreta-
riado com Órgãos Colegiados Superiores, quando convocado; 
VI - promover reuniões de direção entre os diferentes escalões 
hierárquicos da CITINOVA; VII - apreciar, em grau de recurso 
hierárquico, quaisquer decisões no âmbito da CITINOVA, ou-
vindo a autoridade cuja decisão ensejou o recurso, respeitados 
os limites legais; VIII - expedir portarias e atos normativos so-
bre a organização administrativa interna da CITINOVA, não 
limitados ou restritos por atos normativos superiores e sobre a 
aplicação de Leis, Decretos ou Regulamentos de interesse da 
Fundação, bem como os atos referentes ao disciplinamento 
das ações e serviços concernentes à competência institucional 

da pasta; IX - nomear, em consonância com o Prefeito, servido-
res para cargos de provimento efetivo ou comissionado; X - 
instaurar sindicância e determinar abertura de processo admi-
nistrativo disciplinar contra servidores públicos faltosos, apli-
cando as penalidades de sua competência; XI - aprovar o plano 
de ação e programação a ser executado pela CITINOVA, a 
proposta orçamentária anual e as alterações e ajustes que se 
fizerem necessários; XII - autorizar a instauração de processo 
de licitação e ratificar a sua dispensa ou declaração de sua 
inexigibilidade, nos termos da legislação pertinente; XIII - refe-
rendar atos, contratos ou convênios em que a CITINOVA seja 
parte, ou firmá-los, no limite de suas competências legais; XIV - 
realizar o ordenamento das despesas do Órgão, emitindo em-
penhos e liquidações e autorizando os pagamentos, em estrei-
ta observância às disposições normativas vigentes; XV - reco-
nhecer dívidas de exercícios anteriores; XVI - autorizar supri-
mento de fundos, de acordo com a Lei nº 8.481, de 24 de julho 
de 2000, observando, ainda, a legislação municipal correlata; 
XVII - decidir, em despacho motivado e conclusivo, sobre as-
suntos de sua competência; XVIII - desempenhar outras tarefas 
que lhe forem solicitadas pelo Prefeito, nos limites de sua com-
petência constitucional e legal. 
 

CAPÍTULO II 
DA VICE-PRESIDÊNCIA 

 
 Art. 5º - Constituem atribuições básicas do Vice-
Presidente da Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação de 
Fortaleza (VIPRE): I - auxiliar o Presidente na administração 
geral da Pasta; II - auxiliar o Presidente nas atividades de arti-
culação interinstitucional e com a sociedade civil nos assuntos 
relativos a CITINOVA; III - substituir o Presidente nos seus 
afastamentos, ausências e impedimentos, independentemente 
de designação específica e de retribuição adicional, salvo se 
por prazo superior a 30 (trinta) dias; IV - coordenar, implemen-
tar e avaliar programas horizontais de pesquisa, desenvolvi-
mento tecnológico, ensino, serviços, produção, informação em 
saúde e desenvolvimento institucional; V - submeter à conside-
ração do Presidente os assuntos que excedem à sua compe-
tência; VI - participar e, quando for o caso, promover reuniões 
com as unidades administrativas da Fundação, em assuntos 
que envolvam articulação intersetorial; VII - desempenhar ou-
tras tarefas compatíveis com suas atribuições face à determi-
nação ou delegação do Presidente. 

 

SEGOV 
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TÍTULO IV 
DA COMPETÊNCIA DAS UNIDADES ORGÂNICAS 

 
CAPÍTULO I 

DOS ORGÃOS DE ASSESSORAMENTO 
 

Seção I 
Da Assessoria Especial 

 
 Art. 6º - Compete à Assessoria Especial                
(ASSESP): I - assistir ao Presidente e ao Vice-Presidente no 
desempenho de suas atribuições; II - coordenar projetos             
especiais, sob designação do Presidente da Fundação; III - 
recepcionar autoridades e visitantes; IV - supervisionar a pauta 
de despachos e a agenda de reuniões, audiências e viagens do 
Presidente, bem como sua participação em eventos e soleni-
dades; V - distribuir e acompanhar processos e expedientes 
dirigidos ao Presidente; VI - consolidar os relatórios de ativida-
des das demais áreas da Fundação; VII - desempenhar outras 
atividades estabelecidas pela Direção Superior. 
 

Seção II 
Da Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento 

Institucional 
 
 Art. 7º - Compete à Assessoria de Planejamento 
e Desenvolvimento Institucional (ASPLAN): I - definir, em sinto-
nia com a Direção Superior, as diretrizes e políticas de desen-
volvimento institucional para a CITINOVA; II - coordenar a 
elaboração e a consolidação do planejamento estratégico, 
tático e operacional da CITINOVA; III - coordenar a elaboração 
e a consolidação dos dados sobre programas, orçamentos e 
metas da CITINOVA, para compor o Plano Plurianual (PPA), a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a Lei Orçamentária 
Anual (LOA) e os demais instrumentos de planejamento gover-
namental; IV - coordenar a elaboração do relatório anual da 
CITINOVA, para compor a Mensagem à Câmara Municipal; V - 
promover a adequação da estrutura organizacional e o redese-
nho de processos da CITINOVA, em parceria com as demais 
unidades orgânicas; VI - promover a articulação entre as uni-
dades orgânicas da CITINOVA, visando a integração organiza-
cional; VII - monitorar a execução dos planos, programas e 
projetos da CITINOVA, visando o desempenho conjunto e 
integrado das metas estabelecidas; VIII - cadastrar e acompa-
nhar, em articulação com as unidades orgânicas da CITINOVA, 
a execução dos projetos nos sistemas de monitoramento e de 
avaliação da Administração Municipal; IX - definir e acompa-
nhar os indicadores de desempenho baseados na gestão por 
resultados da CITINOVA; X - acompanhar e avaliar o desem-
penho do PPA, no que se refere aos programas e metas               
da CITINOVA; XI - monitorar a execução orçamentária da  
CITINOVA, em parceria com a Coordenadoria Administrativo-
Financeira; XII - administrar a comunicação institucional e a 
interação entre a Presidência e os demais Órgãos da Prefeitu-
ra; XIII - desempenhar outras atividades estabelecidas pela 
Direção Superior. 
 

Seção III 
Da Assessoria Técnica 

 
 Art. 8º - Compete à Assessoria Técnica (ASTEC): 
I - prestar assessoramento à Presidência, no estabelecimento 
de políticas e diretrizes de ação, fornecendo alternativas de 
solução para o aperfeiçoamento dos sistemas da Fundação; II - 
prestar acompanhamento aos planos de trabalho das Diretorias 
e Gerências, visando ao desempenho conjunto e integrado das 
metas estabelecidas; III - reunir e analisar os relatórios das 
unidades integrantes da Fundação, consolidando-os e instru-
mentalizando a produção de dados estatísticos; IV - fazer os 
registros relativos as audiências, visitas, conferências e reuni-
ões de que deva participar de interesse da Diretoria e coorde-
nar as providências a elas relacionadas; V - elaborar pesquisas 
e estudos de interesse da Direção Superior; VI - analisar os 
pedidos de auxílios e bolsas que forem encaminhados à Fun-

dação, emitindo pareceres para decisão da Direção Superior; 
VII - auxiliar às Diretorias Científica, de Inovação e de Cidada-
nia e Cultura Digital em suas atividades, em especial ao que se 
refere à: a) fiscalização da aplicação dos auxílios fornecidos; b) 
manutenção de um cadastro das pesquisas sob amparo da 
Fundação CITINOVA; c) promoção periódica de estudos sobre 
o estado geral da pesquisa na cidade, com a identificação dos 
campos que devam receber prioridades de apoio com vistas ao 
progresso da cidade; d) promoção da publicação dos resulta-
dos das pesquisas; desempenhar outras atividades estabeleci-
das pela Direção Superior. 
 

Seção IV 
Da Procuradoria Jurídica 

 
 Art. 9º - Compete à Procuradoria Jurídica   
(PROJUR): I - assessorar a Direção Superior e os demais ór-
gãos da Fundação, colaborando na solução integrada de pro-
blemas e iniciativas em que o conhecimento e a informação 
jurídicos sejam ou devam ser utilizados; II - defender os inte-
resses da Fundação nas causas em que for autora, ré, opoen-
te, interveniente ou assistente, perante qualquer Juízo ou Tri-
bunal; III - exercer atividade de assessoramento, em processos 
administrativos e de consultoria jurídica, emitindo pareceres, 
respondendo a consultas e prestando informações em assun-
tos da administração fundacional; IV - emitir consultas, opini-
ões, pareceres e informações sobre assuntos de natureza 
jurídica de interesse da CITINOVA, incluindo a análise de proje-
tos de lei, decretos, estatutos, regulamentos e minutas de ou-
tros atos normativos; V - interpretar a Constituição, as Leis, os 
Tratados, o Estatuto, o Regimento Geral, a Legislação Interna, 
a Legislação Administrativa e os Atos Jurídicos, no âmbito da 
Fundação; VI - manter entendimentos com entidades públicas 
e/ou particulares, relativamente aos assuntos de natureza jurí-
dica em que a Fundação for parte interessada; VII - realizar 
estudos quanto à adoção de medidas de natureza jurídica, 
preventivas e corretivas, em decorrência da legislação geral ou 
especial, bem como de orientação normativa, jurisprudencial e 
doutrinária; VIII - zelar pela observância do Estatuto, do Regi-
mento Geral, dos Regimentos dos órgãos fundacionais e outras 
normas, sempre que tiver conhecimento de qualquer transgres-
são aos seus dispositivos; IX - elaborar editais de licitação bem 
como os respectivos contratos ou instrumentos congêneres, a 
serem publicados e celebrados; os atos pelos quais se vão 
reconhecer a inexigibilidade, ou decidir sobre a dispensa de 
licitação; pareceres jurídicos sobre as ações conduzidas junto à 
Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza - CLFOR. X - 
tomar iniciativas e providências necessárias à formação, regu-
laridade, acompanhamento, registros e controles dos proces-
sos de licitação, dispensa e inexigibilidade licitatórias, registro e 
cadastro de fornecedores, observada as atribuições privativas 
dos órgãos municipais de licitação; XI - elaborar, conferir, fisca-
lizar e visar os termos e as publicações de editais, contratos, 
convênios, formação de parcerias e outros acordos, bem como 
de suas minutas, resenhas e extratos; XII - articular com a 
Procuradoria Geral do Município, com vistas à uniformização 
de procedimentos no âmbito municipal ao desenvolvimento da 
aplicação de conhecimento jurídico e ao cumprimento de atos e 
orientação normativa; XIII - desempenhar outras atividades 
estabelecidas pela Direção Superior. 
 

CAPÍTULO II 
EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA 

 
Seção I 

Da Diretoria de Ciência da Cidade 
 
 Art. 10 - Compete à Diretoria de Ciência da Ci-
dade (DICID): I - prospectar soluções técnicas inovadoras e 
aplicáveis à administração pública municipal e ao desenvolvi-
mento local; II - promover a integração entre poder público 
municipal, academia e iniciativa privada para a construção e 
execução conjunta de programas e projetos de aplicação do 
conhecimento científico e tecnológico no âmbito da cidade; III - 
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gerir e manter o Museu da Ciência de Fortaleza; IV - desenvol-
ver, de forma articulada com a comunidade científica, pesqui-
sas nas quais a cidade é o objeto de estudo; V - estimular a 
execução de pesquisas aplicadas à melhoria da efetividade de 
políticas públicas no âmbito municipal; VI - conceber e coorde-
nar o programa de bolsas de estudo e pesquisa com vistas à 
difusão e desenvolvimento da ciência, aplicável à cidade; VII - 
desempenhar outras atividades estabelecidas pela Direção 
Superior. Art. 11 - Compete à Gerência de Popularização da 
Ciência (GEPOC): I - promover a utilização da ciência e da 
tecnologia no melhoramento das condições da vida urbana e 
na solução dos problemas da cidade; II - articular com as esco-
las de forma a criar feiras e ações diversas com o intuito de 
divulgar a ciência; III - articular com outras instituições á nível 
federal e estadual para formar a rede de Museus de C&T da 
cidade; IV - executar as atividades demandadas pela Diretoria 
de Ciência da Cidade; V - desempenhar outras atividades es-
tabelecidas pelo Diretor. Art. 12 - Compete à Gerência de Pes-
quisa e Desenvolvimento (GEPED): I - prospectar soluções 
técnicas inovadoras e aplicáveis à administração pública muni-
cipal e/ou ao desenvolvimento local; II - desenvolver, de forma 
articulada com a comunidade científica, pesquisas nas quais a 
cidade é o objeto de estudo; III - desenvolver estudos e pesqui-
sas voltados para o desenvolvimento tecnológico do município; 
IV - executar o programa de bolsas de estudo e pesquisa; V - 
apoiar os demais Órgãos da Prefeitura Municipal no que tange 
à identificação de oportunidades de aplicação do conhecimento 
científico e tecnológico. VI - desempenhar outras atividades 
estabelecidas pelo Diretor. 
 

Seção II 
Da Diretoria de Inovação e Economia da Criatividade 

 
 Art. 13 - Compete à Diretoria de Inovação e Eco-
nomia da Criatividade (DINOC): I - desenvolver estudos e pes-
quisas voltados para o desenvolvimento tecnológico do municí-
pio; II - promover a integração entre poder público municipal, 
academia e iniciativa privada para a construção e execução 
conjunta de programas e projetos de inovação. III - promover a 
difusão da inovação para a sociedade local, com vistas a me-
lhorar a competitividade do município. IV - identificar potenciais 
parcerias, nacionais ou internacionais para o desenvolvimento 
e execução de programas e projetos de inovação aplicados ao 
município; V - desempenhar outras atividades estabelecidas 
pela Direção Superior. Art. 14 - Compete à Gerência de Inova-
ção Pública e Social (GEIPS): I - elaborar plano de inovação 
pública e social para o município; II - analisar, instruir e partici-
par da elaboração de projetos a serem implementados e admi-
nistrados pela Fundação, relacionados à sua área de atividade; 
III - desenvolver e executar projetos e metodologias de melho-
ria, com foco na inovação pública e tecnologias sociais de 
interesse do município; IV - executar projetos de inovação 
tecnológica e social em conjunto com organizações públicas ou 
privadas; V - realizar o acompanhamento técnico de projetos de 
inovação; VI - desempenhar outras atividades estabelecidas 
pelo Diretor. Art. 15 - Compete à Gerência de Inovação Empre-
sarial (GEINE): I - elaborar plano de inovação empresarial, a 
ser praticado pela Fundação; II - desenvolver e executar proje-
tos e metodologias de melhoria, com foco na inovação empre-
sarial de interesse do município; III - executar projetos de ino-
vação empresarial em conjunto com organizações públicas ou 
privadas. IV - realizar o acompanhamento técnico de projetos 
de inovação; V - desempenhar outras atividades estabelecidas 
pelo Diretor. 
 

Seção III 
Da Diretoria de Cidadania e Cultura Digital 

 
 Art. 16 - Compete à Diretoria de Cidadania e 
Cultura Digital (DICCD): I - identificar fontes e mecanismos de 
financiamentos externos, nacionais ou internacionais, aplicá-
veis ao desenvolvimento tecnológico do município; II - fomentar 
e promover a participação das diferentes representações da 
sociedade na formulação e aplicação de soluções tecnológicas 

aplicadas ao município; III - estabelecer relacionamento com 
Órgãos similares nos âmbitos Federal e Estadual; IV - promo-
ver a difusão da cultura digital e cidadania digital; V - criar e 
zelar pelo funcionamento das Casas de Cultura Digital; VI - 
zelar pelo perfeito funcionamento dos Telecentros; VII - de-
sempenhar outras atividades estabelecidas pela Direção Supe-
rior. Art. 17 - Compete à Gerência de Cidadania Digital                
(GECID): I - propor, organizar e executar ações de difusão e 
popularização da cultura digital; II - criar, fomentar e executar 
projetos ligados à inclusão e cultura digital; III - criar, programar 
e realizar eventos, relacionados à ciência, tecnologia e inova-
ção; IV - implementar mecanismos para ampliar a participação 
popular nas questões referentes à ciência, à tecnologia e à 
inovação; V - desempenhar outras atividades estabelecidas 
pelo Diretor. Art. 18 - Compete à Gerência de Cultura Digital              
(GEDIG): I - coordenar os mecanismos e espaços ligados à 
inclusão e cultura digital; II - promover ações que visem estimu-
lar, conscientizar e sensibilizar os diversos setores da econo-
mia local quanto à importância da Ciência, Tecnologia e Inova-
ção; III - desempenhar outras atividades estabelecidas pelo 
Diretor.  

CAPÍTULO III 
DOS ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO INSTRUMENTAL 

 
Seção I 

Da Diretoria Administrativa e Financeira 
 

 Art. 19 - Compete à Diretoria Administrativa e 
Financeira (DIAFI): I - atender as demandas das unidades 
administrativa da CITINOVA, garantindo a infraestrutura e os 
insumos necessários ao seu funcionamento, nas áreas de sua 
competência; II - coordenar e supervisionar as atividades de 
gestão administrativa e financeira e apoio à execução das 
atividades da Fundação, articulando-se com a Secretaria de 
Finanças; III - definir e zelar pelas diretrizes, processos e pro-
cedimentos técnicos da Fundação; IV - promover a articulação 
com os órgãos da Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Gestão e o Gabinete do Prefeito para adoção de normas e 
procedimentos referentes às suas áreas de atuação; V - coor-
denar, normatizar, controlar e desenvolver a administração de 
pessoal em consonância com as diretrizes estabelecidas; VI - 
supervisionar e desenvolver as atividades relativas à adminis-
tração de material e patrimônio em consonância com as diretri-
zes estabelecidas; VII - supervisionar as atividades de controle 
a aplicação dos recursos orçamentários e extra orçamentários, 
destinados à CITINOVA; VIII - realizar o gerenciamento de 
compras e aquisições, com base da disponibilidade financeira e 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias; IX - controlar as solicita-
ções, aplicações e prestação de contas de suprimentos de 
fundos; X - supervisionar os serviços terceirizados; XI - gerir 
sistemas informatizados de acesso e cadastramento de proje-
tos sob responsabilidade da Fundação; XII - responsabilizar-se 
pelas publicações oriundas da Fundação; XIII - prover viagens 
a trabalho dos servidores da Fundação e profissionais convida-
dos; XIV - impulsionar a adequação e integridade dos sistemas 
de gestão internos; XV - desempenhar outras atividades esta-
belecidas pela Direção Superior. Art. 20 - Compete à Gerência 
Administrativa (GERAD): I - coordenar, acompanhar, avaliar, 
organizar e normatizar as atividades relacionadas à administra-
ção de bens materiais, bens móveis e imóveis, zeladoria, 
transporte, comunicação, reparos e manutenções de imóveis e 
equipamentos da Fundação; II - adotar, cumprir e fazer cumprir 
no órgão as normas e procedimentos estabelecidos para a 
área de material e Patrimônio; III - coordenar, providenciar e 
controlar a aquisição, o uso e o estoque dos materiais de con-
sumo da CITINOVA bem como adotar medidas para a sua 
conservação e racionalização; IV - atender os pedidos de mate-
rial das diversas unidades do órgão mantendo atualizados os 
seus estoques; V - programar e processar a aquisição de mate-
rial permanente solicitado pelas unidades; VI - proceder ao 
tombamento do material adquirido pelo órgão, antes do seu 
encaminhamento a unidade solicitante; VII - inventariar anual-
mente todos os bens permanentes, procedendo à atualização 
do cadastro geral; VIII - controlar e coordenar o atendimento 
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das necessidades de transportes do órgão; IX - controlar o 
recolhimento dos veículos do órgão ao final de cada expediente 
bem como o consumo de combustíveis e lubrificantes; X - pro-
ceder à regularização de registro dos veículos do órgão; XI - 
executar e controlar os serviços de reprodução e encadernação 
de documentos do órgão; XII - controlar e avaliar os serviços e 
fornecimentos terceirizados. XIII - organizar a infraestrutura 
necessária à execução das atividades estabelecida pela Direto-
ria Administrativa e Financeira; XIV - desempenhar outras ativi-
dades estabelecidas pelo Diretor. Art. 21 - Compete à Gerência 
Contábil e Financeira (GEFIN): I - exercer as atividades de 
controle e aplicação dos recursos orçamentários destinados ao 
órgão; II - acompanhar e controlar os recursos financeiros de-
correntes de convênios, contratos ou acordos firmados entre o 
órgão e as pessoas jurídicas de direto público ou privado, na-
cionais ou estrangeiras; III - acompanhar as publicações de 
natureza orçamentária, mantendo-se e alertando os dirigentes 
do órgão devidamente informados e atualizados; IV - elaborar 
mensalmente o demonstrativo de execução orçamentária, 
remetendo-o ao responsável pelo planejamento e coordenação 
sistêmica do órgão; V - acompanhar os prazos fixados para 
aplicação e comprovação de suprimento de fundos concedidos 
a servidores, independente da forma ou regime de concessão; 
VI - prestar informações e esclarecimentos a agentes fiscaliza-
dores; VII - controlar a execução das despesas orçamentárias, 
propondo as medidas que julgar convenientes a regularização 
de situações que envolvam insuficiência ou inexistência de 
recursos orçamentários; VIII - executar o repasse autorizado de 
recursos orçamentários e/ou extra orçamentários a órgãos e 
associações; IX - realizar emissão e lançamento dos empenhos 
controlando os respectivos saldos e atribuições, de acordo com 
as normas vigentes sobre classificação econômica e programá-
tica da despesa; X - controlar os saldos orçamentários, provi-
denciando quando necessário pedido de reforço de dotação; XI 
- encaminhar a fase final de liquidação de despesa, verificando 
se foram atendidos as formalidades legais, o valor e a natureza 
de dívida; XII - providenciar a relação das notas de empenho, 
remetendo-a ao órgão designado na Secretaria das Finanças 
para fins de registro; XIII - participar, juntamente com a Direção 
e a Assessoria de Planejamento, da elaboração do planeja-
mento orçamentário anual; XIV - gerenciar os recursos financei-
ros da Fundação, provenientes de convênios e outras fontes 
em conformidade com programação previamente definida; XV - 
planejar, coordenar e supervisionar as atividades inerentes aos 
processos orçamentários e financeiros; XVI - realizar o geren-
ciamento de compras e aquisições; XVII - desempenhar outras 
atividades estabelecidas pelo Diretor. Art. 22 - Compete à Ge-
rência de Gestão de Pessoas (GEPES): I - apreciar e opinar 
em assuntos relativos a direitos e vantagens, deveres e res-
ponsabilidades dos servidores submetendo tais atos à conside-
ração superior; II - acompanhar e observar o cumprimento de 
prazos legais para recolhimento de haveres trabalhistas; III - 
manter atualizado, nos sistemas informatizados, o registro dos 
processos em tramitação no Departamento; IV - observar e 
conferir cálculos dos salários, impostos, dissídios, benefícios e 
outros adicionais; V - encaminhar as licenças de saúde para 
Junta Médica Municipal; VI - controlar o início e o término de 
licenças, férias e outros afastamentos; VII - controlar e arquivar 
as informações referentes à nomeação, exoneração, substitui-
ção, diárias e ajudas de custo e outros atos institucionais bem 
como preservar pelos prazos legais os respectivos documen-
tos; VIII - efetuar o controle diário do registro do comparecimen-
to do pessoal lotado no órgão; IX - manter atualizados e dispo-
níveis para consulta os registros de assentamento funcional 
dos servidores; X - controlar a admissão, relotação, promoção, 
aposentadoria e demissão dos servidores do órgão; XI - manter 
organizado o sistema de documentação, legislação e normas 
pertinentes à administração de servidores e ao regime jurídico; 
XII - coordenar, planejar, acompanhar, avaliar e organizar as 
atividades relacionadas à Gestão de Pessoas da Fundação 
CITINOVA; XIII - contratar e supervisionar serviços terceiriza-
dos; XIV - coordenar, dirigir e avaliar o exercício das compe-
tências da Fundação e de outras compatíveis com sua área de 
atuação, observando o cumprimento da legislação específica; 

XV - acompanhar, despachar e emitir opinativos referentes a 
contratos, processos, documentos, requerimentos internos e 
demais matérias de competência da área; XVI - supervisionar e 
acompanhar a conferência da folha de pagamento; XVII - coor-
denar o desenvolvimento e a execução de projetos voltados ao 
aperfeiçoamento de procedimentos e rotinas de sua área de 
atuação; XVIII - administrar o uso eficiente dos recursos dispo-
níveis, estimulando o desempenho das equipes, a autonomia e 
a responsabilidade gerencial; XIX - solicitar capacitação para 
os servidores da Fundação; XX - supervisionar o controle dos 
materiais e bens patrimoniais sob sua responsabilidade; XXI - 
elaborar e remeter a Diretoria Administrativa Financeira relató-
rios trimestrais e anuais das atividades da área, nos prazos e 
modelos estabelecidos; XXII - desempenhar outras atividades 
estabelecidas pelo Diretor. Art. 23 - Compete à Gerência de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (GETIC): I - adminis-
trar as atividades relacionadas com a tecnologia da informação 
no âmbito da Fundação CITINOVA; II - identificar oportunida-
des de aplicação de TI para otimização dos trabalhos da Fun-
dação; III - participar das decisões que tenham impacto no 
ambiente de TI da Fundação; IV - administrar os projetos inter-
departamentais que implementem as políticas relativas à tecno-
logia da informação; V - definir diretrizes e padrões para o uso 
da tecnologia da informação no âmbito da Fundação; VI - pla-
nejar, junto às áreas competentes, programa de capacitação 
em tecnologia da informação dos servidores; VII - acompanhar 
a contratação de bens e de serviços de tecnologia da informa-
ção no âmbito da Fundação, bem como a execução dos contra-
tos resultantes; VIII - promover a utilização adequada da TI, 
zelando aspectos de segurança e confiabilidade dos sistemas e 
rede de computadores; XXIII - desempenhar outras atividades 
estabelecidas pelo Diretor. 

 
TÍTULO V 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EM COMISSÃO 
 

CAPÍTULO I 
DOS CARGOS DE DIREÇÃO 

 
 Art. 24 - São atribuições básicas do Assessor 
Especial I: I - planejar, organizar, dirigir e avaliar as atividades 
estratégicas  desenvolvidas pela Assessoria Especial, com foco 
em resultados e de acordo com diretrizes estabelecidas pela 
Direção Superior; II - assessorar a Direção Superior da CITI-
NOVA, elaborando ou compatibilizando as informações de sua 
área de competência; III - submeter à apreciação superior atos 
administrativos e regulamentares de sua área de atuação; IV - 
subsidiar o planejamento estratégico e tático da CITINOVA; V - 
coordenar o planejamento anual de trabalho de sua área de 
atuação, em consonância com o planejamento estratégico da 
Fundação; VI - promover a execução e a integração dos proje-
tos da sua área de atuação; VII - promover o desenvolvimento 
de novas metodologias e a inovação das ações realizadas no 
âmbito de sua área de atuação; VIII - propor a capacitação e o 
desenvolvimento de pessoal, objetivando eficiência e eficácia 
no desempenho do trabalho; IX - organizar e coordenar reuni-
ões e outros encontros de trabalho da sua área de atuação; X - 
promover o desenvolvimento das comunicações entre os servi-
dores sob sua direção; XI - articular e disseminar informações 
de interesse da Fundação; XII - manter contatos e negociações 
de interesse da Fundação, no âmbito de sua competência; XIII 
- apresentar relatórios periódicos de suas atividades; XIV - 
apoiar os demais diretores em assuntos de sua área de compe-
tência; XV - desempenhar outras atribuições que lhes forem 
delegadas pela Direção Superior da CITINOVA. Art. 25 - São 
atribuições básicas do Assessor Especial II, do Procurador 
Jurídico e dos Diretores:  I - planejar, organizar, dirigir e avaliar 
as atividades da Assessoria de Planejamento e Desenvolvi-
mento Institucional, da Assessoria Técnica, da Procuradoria 
Jurídica e das Diretorias, com foco em resultados e de acordo 
com diretrizes estabelecidas pela Direção Superior; II - asses-
sorar a Direção Superior da CITIVOVA, elaborando ou compa-
tibilizando as informações de sua área de competência; III - 
submeter à apreciação superior atos administrativos e regula-
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mentares de sua área de atuação; IV - subsidiar o planejamen-
to estratégico e tático da CITINOVA; V - coordenar o planeja-
mento anual de trabalho da sua área de atuação, em conso-
nância com o planejamento estratégico da Fundação; VI - pro-
mover a execução e a integração dos projetos da sua área de 
atuação; VII - promover o desenvolvimento de novas metodolo-
gias e a inovação das ações realizadas no âmbito da sua área 
de atuação; VIII - propor a capacitação e o desenvolvimento de 
pessoal, objetivando eficiência e eficácia no desempenho do 
trabalho; IX - organizar e coordenar reuniões e outros encon-
tros de trabalho da sua área de atuação; X - promover o de-
senvolvimento das comunicações entre os servidores sob sua 
direção; XI - articular e disseminar informações de interesse da 
Fundação; XII - manter contatos e negociações de interesse da 
Fundação, no âmbito de sua competência; XIII - apresentar 
relatórios periódicos de suas atividades; XIV - apoiar os demais 
diretores em assuntos de sua área de competência; XV - de-
sempenhar outras atribuições que lhe forem delegadas pela 
Direção Superior da CITINOVA. Art. 26 - São atribuições bási-
cas dos Gerentes: I - supervisionar, controlar e avaliar as ativi-
dades que lhe são subordinadas; II - gerenciar os projetos da 
sua área de atuação; III - prestar assessoramento ao superior 
hierárquico em assuntos de sua área de competência; IV - 
providenciar os recursos necessários à realização dos projetos 
e rotinas de sua área de atuação; V - prestar orientação técnica 
e operacional aos integrantes da equipe; VI - avaliar a qualida-
de do trabalho dos integrantes da equipe, quanto à forma, 
conteúdo e adequação às normas e orientações internas da 
Fundação; VII - propor medidas para o aumento da eficiência 
dos trabalhos e de correção de eventuais disfunções nos mé-
todos e processos de trabalho das atividades de sua área de 
competência; VIII - subsidiar as avaliações de desempenho e 
produtividade dos componentes da equipe; IX - propor progra-
mas de capacitação e desenvolvimento de pessoal e indicar 
componentes da equipe para participação em treinamentos; X - 
promover reuniões periódicas com os servidores que lhe são 
subordinados; XI - desempenhar outras atribuições que lhe 
forem delegadas pela Direção Superior da CITINOVA. 
 

CAPÍTULO II 
DOS CARGOS DE ASSESSORIA E APOIO 

 
 Art. 27 - São atribuições básicas do Secretário 
Executivo da Presidência: I - gerenciar informações auxiliando 
na execução das tarefas administrativas e em reuniões, coor-
denando e controlando atividades; II - coletar informações para 
consecução de objetivo e metas da Instituição; III - elaborar 
textos profissionais especializados e outros documentos ofici-
ais; IV - aplicar as técnicas Secretariais: arquivos, follow-up, 
agenda, reuniões, viagens, cerimoniais, dentre outras técnicas; 
V - orientar na avaliação e na seleção da correspondência para 
fins de encaminhamento ao Superior; VI - conhecer e aplicar a 
legislação pertinente a sua área de atuação e dos protocolos 
da Instituição; VII - participar de programa de treinamento, 
quando convocado; VIII - participar, conforme a política interna 
da Instituição, de projetos, cursos, eventos, comissões, convê-
nios e programas de ensino, pesquisa e extensão; IX - executar 
tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipa-
mentos e programas de informática; X - desempenhar outras 
atribuições designadas pelo superior imediato. Art. 28 - São 
atribuições básicas do Assessor de Comunicação: I - elaborar e 
executar o planejamento da comunicação da Fundação; II - 
articular a realização e divulgação de eventos; III - apoiar às 
diversas diretorias da CITINOVA em assuntos relacionados à 
comunicação institucional; IV - propor discursos e mensagens a 
serem veiculadas pelo Presidente; V - acompanhar e avaliar as 
matérias publicadas na mídia impressa e eletrônica, relativas à 
CITINOVA; VI - atualizar e alimentar periodicamente os sites e 
as redes sociais da Fundação; VII - subsidiar a Direção Superi-
or com informações gerenciais; VIII - zelar pela boa imagem 
dentro e fora da instituição; IX - acompanhar o Presidente, 
Vice-Presidente e demais colaboradores da CITINOVA em 
entrevistas à imprensa; X - desempenhar outras atribuições 
designadas pelo superior imediato. Art. 29 - São atribuições 

básicas do Articulador: I - assessorar o gestor da área a qual 
está vinculado nas seguintes atividades: a) articulação e difu-
são de informações; b) articulação com organismos públicos ou 
privados para obtenção de informações necessárias ao desen-
volvimento das atividades na sua área de capacitação profis-
sional ou atuação administrativa; c) realização de pesquisas 
sobre assuntos normativos, doutrinários e jurisprudenciais; d) 
análise de eficiência, eficácia e economicidade na utilização de 
recursos organizacionais. II -  supervisionar as atividades sob 
seu comando, controlando resultados e prazos, promovendo a 
coerência e a racionalidade das formas de execução; III - su-
pervisionar e aprimorar o desenvolvimento dos trabalhos de 
sua unidade; IV - supervisionar a implantação e o desenvolvi-
mento de projetos e serviços realizados na sua unidade; V - 
desempenhar outras atribuições designadas pelo superior 
imediato. Art. 30 - São atribuições básicas do Auxiliar Adminis-
trativo: I - planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades 
relacionadas a organização, classificação e atualização de 
documentos oficiais e arquivos de sua área de atuação; II - 
planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades de malote e 
protocolo, providenciando os registros necessários; III - plane-
jar, organizar, dirigir e controlar os serviços de atendimento e 
de orientação ao público, referentes a sua área de atuação; IV - 
realizar e atender chamadas telefônicas, anotar e enviar reca-
dos; V - inteirar-se dos trabalhos desenvolvidos nas demais 
áreas da Fundação, visando orientar e facilitar a obtenção de 
dados, documentos ou outras solicitações dos superiores; VI - 
desempenhar outras atribuições designadas pelo superior 
imediato.  
 

TÍTULO VI 
DO DESENVOLVIMENTO DE PESQUISAS CIENTÍFICAS E 

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 
 

CAPÍTULO I 
DAS BOLSAS DE ESTUDO 

 
 Art. 31 - As bolsas de estudo de que trata o inci-
so VIII do artigo 2º, poderão ser concedidas nas modalidades 
dispostas no Decreto nº 13.734, de 30 de dezembro de 2015. § 
1º - Outras modalidades de bolsas poderão ser criadas pela 
CITINOVA, em vista das necessidades sentidas e de maior 
eficácia de resultados, desde que com prévia autorização do 
Chefe do Poder Executivo. § 2º - A concessão de bolsas, em 
qualquer modalidade, bem como suas durações, será regula-
mentada através de normas específicas, aprovadas pela Dire-
ção Superior da CITINOVA, visando dar transparência ao pro-
cesso. Art. 32 - Anualmente, a Direção Superior da CITINOVA 
elaborará o plano operativo da Instituição para o ano subse-
quente, com a definição de metas e previsão de recursos a ser 
encaminhado à análise e aprovação do Chefe do poder Execu-
tivo. 

CAPÍTULO II 
DA CÂMARA DE ASSESSORAMENTO TÉCNICO 

 
Seção I 

Da Natureza e Finalidade 
 

 Art. 33 - A Câmara de Assessoramento Técnico, 
de natureza consultiva, tem como finalidade prestar assesso-
ramento técnico e operacional à Direção Superior da CITINO-
VA nas atividades relacionadas a análise de concessão de 
bolsas de estudo, competindo-lhe: I - receber e julgar as solici-
tações de Bolsas DTP e DTS em fluxo contínuo; II -  analisar a 
criação de novas modalidades de Bolsa que se fizerem neces-
sárias; III - discutir e analisar as solicitações de bolsas, de 
acordo com as necessidades da cidade de Fortaleza. 
 

Seção II 
Da Composição, Funcionamento e Atribuições 

 
 Art. 34 - A Câmara de Assessoramento Técnico 
é composta pelos seguintes membros: I - Presidente; II - Vice-
Presidente; III - Diretor da Diretoria de Ciência da Cidade; IV - 
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Representantes da Sociedade. § 1º - A Câmara de Assessora-
mento Técnico será presidida pelo Presidente da CITIVOVA; § 
2º - Os representantes da Sociedade — pessoas portadoras do 
título de doutor ou livre docente, pessoas portadoras de notório 
saber e/ou empresários — serão convidadas pelo Presidente 
da Câmara de Assessoramento Técnico, em quantidade e área 
de conhecimento compatível com ao assuntos de interesse da 
CITINOVA constantes da pauta da reunião. § 3º - Os membros 
da Câmara não terão vínculo empregatício com a CITINOVA, 
nem perceberão qualquer gratificação por participação em 
reunião de trabalho, entretanto serão certificados por sua con-
tribuição com a cidade de Fortaleza. § 4º - A Câmara será 
ativada quando do interesse da Direção Superior da CITINO-
VA, não tendo, portanto, caráter efetivo ou permanente. 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 35 - Serão substituídos por motivos de férias, 
viagens e outros impedimentos eventuais por indicação do 

Presidente: I - o Presidente pelo Vice-Presidente, ou no impe-
dimento ou na ausência deste, pelo Assessor Especial I ou um 
Diretor, a critério do titular da Fundação; II - os Diretores por 
outro Diretor ou gerente de uma célula da respectiva Diretoria, 
a critério do Presidente da Fundação a partir de sugestão do 
titular do cargo; III - os demais gestores serão substituídos por 
servidores das áreas específicas, indicados ao Presidente 
pelos respectivos Diretores da área; IV - o Procurador Jurídico 
será substituído por um advogado, indicado pelo Presidente. 
Art. 36 - O horário de trabalho dos servidores da CITINOVA, é 
o estabelecido para o Serviço Público do Município de Fortale-
za. Parágrafo Único - Todos os servidores ocupantes de cargos 
comissionados deverão cumprir a jornada de trabalho de acor-
do com a legislação vigente. Art. 37 - Os casos omissos serão 
resolvidos por provimento do Presidente da Fundação. Art. 38 - 
O Presidente da Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação 
de Fortaleza (CITINOVA) baixará os atos complementares 
necessários ao fiel cumprimento e aplicação imediata do pre-
sente Regulamento. 

 
ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 2º DO DECRETO Nº 13.896/2016 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

**** *** *** 

 EXTRATO - ESPÉCIE: TERMO DE RESCISÃO 
UNILATERAL DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 02/2016 
QUE ENTRE SI FAZEM A FUNDAÇÃO DE CIÊNCIA, TECNO-
LOGIA E INOVAÇÃO DE FORTALEZA E A EMPRESA BON-
TEMPO REFRIGERAÇÃO LTDA. CONTRATANTE: FUNDA-
ÇÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE FORTA-
LEZA – CITINOVA. CONTRATADA: EMPRESA BONTEMPO 
REFRIGERAÇÃO LTDA. CONSIDERANDO que a Contratada 

foi Notificada acerca da Rescisão Unilateral, sendo-lhe garanti-
do, na oportunidade, o direito à ampla defesa e contraditório 
prévio. CONSIDERANDO, que a contratada se manifestou 
tempestivamente sobre a notificação extrajudicial. CONSIDE-
RANDO, ainda, razões de interesse público por parte da Fun-
dação de Ciência, Tecnologia e Inovação de Fortaleza.       
OBJETO: 2.1. O presente termo tem por objeto a rescisão 
unilateral do Contrato Administrativo nº 002/2016, firmado em 
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